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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI - MT006197

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY - MT006735
GABRIELA FERNANDES CAMPOS - MT017161
RAFFAELA SANTOS MARTINS E OUTRO(S) - MT014516

AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFENSORIA PÚBLICA 
ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. BENEFICIÁRIOS. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CARACTERIZAÇÃO. PESSOA 
HIPOSSUFICIENTE. NECESSITADO. AFERIÇÃO. AÇÃO DE 
CUMPRIMENTO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de conferir à 
Defensoria Pública legitimidade ativa para a propositura de ação civil 
pública com vistas a promover a defesa de direitos individuais homogêneos 
de beneficiários de planos de saúde contra eventuais abusividades 
praticadas pelas operadoras.
2. A verificação da qualificação "necessitado" será feita somente nas ações 
individuais de cumprimento, o que não compromete a legitimidade da 
Defensoria Pública para a fase de conhecimento.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFENSORIA PÚBLICA 
ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. BENEFICIÁRIOS. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CARACTERIZAÇÃO. PESSOA 
HIPOSSUFICIENTE. NECESSITADO. AFERIÇÃO. AÇÃO DE 
CUMPRIMENTO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de conferir à 
Defensoria Pública legitimidade ativa para a propositura de ação civil 
pública com vistas a promover a defesa de direitos individuais homogêneos 
de beneficiários de planos de saúde contra eventuais abusividades 
praticadas pelas operadoras.
2. A verificação da qualificação "necessitado" será feita somente nas ações 
individuais de cumprimento, o que não compromete a legitimidade da 
Defensoria Pública para a fase de conhecimento.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA 

DE TRABALHO MÉDICO contra a decisão (fls. 1.117/1.122 e-STJ) que deu provimento 

ao recurso especial para reconhecer a legitimidade ativa da Defensoria Pública na ação 

civil pública e determinar o retorno dos autos à Corte de origem para que prosseguisse 

no julgamento do recurso de agravo de instrumento.

Nas presentes razões (fls. 1.129/1.149 e-STJ), a agravante alega, em 

síntese, que a Defensoria Pública não possui legitimidade ativa ad causam para a 

propositura de ação civil pública em benefício de usuário de plano de saúde, "(...) na 
medida em que pleiteia direitos de consumidores, os quais não pairam dúvidas sobre 

condição de não necessitados" (fl. 1.133 e-STJ).

Acrescenta que "(...) o cidadão brasileiro, no caso concreto, o mato-grossense, 
não tem obrigação alguma de custear assistência jurídica, mesmo que parcial, às 

pessoas que não comprovem insuficiência de recursos" (fl. 1.134 e-STJ).

Aduz, também, que não existe pretensão direcionada à tutela de direitos 
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difusos, coletivos ou individuais homogêneos.

Busca, assim, o provimento do recurso para que seja restabelecida a 

declaração de ilegitimidade ativa da Defensoria Pública.

A parte contrária não apresentou impugnação (Certidão de fl. 1.155 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, a jurisprudência deste 

Tribunal Superior é no sentido de conferir à Defensoria Pública legitimidade ativa para 

a propositura de ação civil pública com vistas a promover a defesa de direitos 

individuais homogêneos de beneficiários de planos de saúde contra eventuais 

abusividades praticadas pelas operadoras.

Nesse sentido:
 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL NOS EMBARGOS 
INFRINGENTES. PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA 
PÚBLICA PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FAVOR DE 
IDOSOS. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM RAZÃO DA IDADE TIDO POR 
ABUSIVO. TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DEFESA 
DE NECESSITADOS, NÃO SÓ OS CARENTES DE RECURSOS ECONÔMICOS, 
MAS TAMBÉM OS HIPOSSUFICIENTES JURÍDICOS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. Controvérsia acerca da legitimidade da Defensoria Pública para propor 
ação civil pública em defesa de direitos individuais homogêneos de 
consumidores idosos, que tiveram seu plano de saúde reajustado, com 
arguida abusividade, em razão da faixa etária.
2. A atuação primordial da Defensoria Pública, sem dúvida, é a assistência 
jurídica e a defesa dos necessitados econômicos, entretanto, também exerce 
suas atividades em auxílio a necessitados jurídicos, não necessariamente 
carentes de recursos econômicos, como é o caso, por exemplo, quando exerce 
a função do curador especial, previsto no art. 9.º, inciso II, do Código de 
Processo Civil, e do defensor dativo no processo penal, conforme consta no 
art. 265 do Código de Processo Penal.
3. No caso, o direito fundamental tutelado está entre os mais importantes, 
qual seja, o direito à saúde. Ademais, o grupo de consumidores 
potencialmente lesado é formado por idosos, cuja condição de 
vulnerabilidade já é reconhecida na própria Constituição Federal, que dispõe 
no seu art. 230, sob o Capítulo VII do Título VIII ('Da Família, da Criança, do 
Adolescente, do Jovem e do Idoso'): 'A família, a sociedade e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o 
direito à vida.'
4. 'A expressão 'necessitados' (art. 134, caput, da Constituição), que 
qualifica, orienta e enobrece a atuação da Defensoria Pública, deve ser 
entendida, no campo da Ação Civil Pública, em sentido amplo, de modo a 
incluir, ao lado dos estritamente carentes de recursos financeiros - os 
miseráveis e pobres -, os hipervulneráveis (isto é, os socialmente 
estigmatizados ou excluídos, as crianças, os idosos, as gerações futuras), 
enfim todos aqueles que, como indivíduo ou classe, por conta de sua real 
debilidade perante abusos ou arbítrio dos detentores de poder econômico ou 
político, 'necessitem' da mão benevolente e solidarista do Estado para sua 
proteção, mesmo que contra o próprio Estado. Vê-se, então, que a partir da 
ideia tradicional da instituição forma-se, no Welfare State, um novo e mais 
abrangente círculo de sujeitos salvaguardados processualmente, isto é, 
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adota-se uma compreensão de minus habentes impregnada de significado 
social, organizacional e de dignificação da pessoa humana' (REsp 
1.264.116/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/10/2011, DJe 13/04/2012).
5. O Supremo Tribunal Federal, a propósito, recentemente, ao julgar a ADI 
3943/DF, em acórdão ainda pendente de publicação, concluiu que a 
Defensoria Pública tem legitimidade para propor ação civil pública, na defesa 
de interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, julgando 
improcedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade formulado 
contra o art. 5.º, inciso II, da Lei n.º 7.347/1985, alterada pela Lei n.º 
11.448/2007 ('Art. 5.º - Têm legitimidade para propor a ação principal e a 
ação cautelar: ... II - a Defensoria Pública').
6. Embargos de divergência acolhidos para, reformando o acórdão 
embargado, restabelecer o julgamento dos embargos infringentes prolatado 
pelo Terceiro Grupo Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, que reconhecera a legitimidade da Defensoria Pública para ajuizar a 
ação civil pública em questão".
(EREsp nº 1.192.577/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Corte Especial, 
julgado em 21/10/2015, DJe de 13/11/2015 - grifou-se).
 
"RECURSO ESPECIAL. SAÚDE SUPLEMENTAR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PLANOS DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEITADOS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. AÇÃO COLETIVA. 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DA DEFENSORIA PÚBLICA. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS EM SAÚDE SUPLEMENTAR. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO COM AGÊNCIA REGULADORA. NÃO CONFIGURADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. CIRURGIA DE 
RETIRADA DE PELES COMO DESDOBRAMENTO DA CIRURGIA BARIÁTRICA. 
NATUREZA REPARADORA. COBERTURA DEVIDA. DANOS MORAIS 
COLETIVOS. DÚVIDA RAZOÁVEL NA INTERPRETAÇÃO DA LEI DOS PLANOS 
DE SAÚDE. MERA INFRINGÊNCIA À LEI E NÃO AOS VALORES ESSENCIAIS 
DA SOCIEDADE EM MATÉRIA DE SAÚDE COMPLEMENTAR.
1. Ação ajuizada em 7/7/11. Sete recursos especiais interpostos entre 
4/4/16 e 16/6/16. Autos conclusos ao gabinete em 15/8/19.
2. Ação civil pública, ajuizada pela Defensoria Pública estadual, na qual 
requer que seis operadoras de plano de saúde sejam compelidas: i) a 
autorizar, sempre que houver indicação médica, a cobertura de todas as 
espécies de intervenções cirúrgicas reparadoras pós-gastroplastia 
necessárias ao tratamento da obesidade mórbida de seus beneficiários, 
principalmente as seguintes cirurgias: mamoplastia e dermolipectomia 
abdominal, braquial e crural (retirada do excesso de pele sob o abdômen, 
braços e pernas); ii) dar publicidade da condenação; iii) pagar compensação 
por danos morais coletivos.
3. Os propósitos recursais consistem em dizer: da violação de dispositivos 
constitucionais; da negativa de prestação jurisdicional do Tribunal de origem; 
da ilegitimidade ativa ad causam da Defensoria Pública e inadequação da 
ação civil pública ante a ausência de interesses difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos; da formação de litisconsórcio passivo necessário 
entre operadoras de plano de saúde e Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS); do cerceamento de defesa; se as cirurgias plásticas de 
retirada dos excessos de pele em pacientes que se submetem a cirurgia 
bariátrica configuram procedimento meramente estético, não cobertas pelo 
plano de saúde, nos termos do art. 10, II, da Lei 9.656/98; da fixação dos 
ônus da sucumbência; da condenação em danos morais coletivos.
4. É incabível recurso especial com o propósito de questionar violação a 
dispositivo constitucional.
5. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados em razões 
recursais impede o conhecimento do recurso especial, ante a falta do 
requisito de prequestionamento.
6. A deficiência de fundamentação, pela não indicação do art. 18, da Lei 
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7.347/85, importa no não conhecimento do recurso quanto a fixação da 
sucumbência em ação civil pública.
7. Rejeitam-se os embargos de declaração, quando ausentes vícios de 
julgamento.
8. A Defensoria Pública tem legitimidade ativa para propor ação civil pública 
na defesa dos direitos individuais homogêneos dos beneficiários contra 
abusividades praticadas pelas operadoras de plano de saúde e 
administradoras de benefícios, nas relações contratuais envolvendo a saúde 
suplementar.
9. A discussão de cláusulas de plano de saúde e do alcance das suas 
coberturas não justifica a intervenção da ANS no processo, porque não há 
interesse jurídico da agência reguladora em controvérsias contratuais.
10. Afasta-se a alegação de cerceamento de defesa, quando as instâncias 
ordinárias reputam suficientemente instruído o processo, indicando as 
razões da desnecessária produção de outras provas ao desfecho do litígio.
11. É ilegítima a recusa de cobertura das cirurgias destinadas à remoção de 
tecido epitelial, quando estas se revelarem necessárias ao pleno 
restabelecimento do paciente, acometido de obesidade mórbida.
12. Os danos morais coletivos configuram-se na própria prática ilícita, 
dispensam a prova de efetivo dano ou sofrimento da sociedade e se baseiam 
na responsabilidade de natureza objetiva, a qual dispensa a comprovação 
de culpa ou de dolo do agente lesivo, o que é justificado pelo fenômeno da 
socialização e coletivização dos direitos, típicos das lides de massa.
13. Na hipótese, as condutas das operadoras de plano de saúde, ao 
negarem cobertura às cirurgias de mamoplastia e dermolipectomia após a 
bariátrica, estavam numa zona cinzenta de aparente legalidade, que só veio 
a ser esclarecida pela jurisprudência ao definir sua natureza reparadora e 
não meramente estética. Ausência de violação aos valores essenciais da 
sociedade em matéria de saúde suplementar.
Danos morais coletivos não configurados.
14. Mantido o acórdão do Tribunal de origem, ante o não acolhimento de 
nenhum dos propósitos recursais veiculados em AREsp ou REsp".
(REsp nº 1.832.004/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 3/12/2019, DJe de 5/12/2019 - grifou-se).

 
Assim, a verificação da qualificação "necessitado" será feita somente nas 

ações individuais de cumprimento, o que não compromete a legitimidade da 

Defensoria Pública para a fase de conhecimento. No ponto, como assinalado pelo 

Ministro Luis Felipe Salomão em voto-vista:
 

"(...)
4. Contudo, em razão do posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal no julgamento da ADI 3.943/DF, sessão do dia 7 de maio de 2015, 
na qualidade de guardião da Constituição, revejo meu entendimento para 
com este alinhá-lo, até porque a ratio dos julgados é a mesma, sendo que a 
Corte Suprema apenas postergou a limitação da legitimidade adequada das 
pessoas 'necessitadas' para momento futuro, qual seja, o da liquidação ou 
execução da sentença.

De fato, delineando o modelo constitucional de acesso à Justiça, 
reconheceu o plenário do STF, assim como já fazia o STJ, que a Defensoria 
Pública tem legitimidade para ajuizar ação civil pública na defesa de 
interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, ultrapassando os 
interesses de ordem subjetiva com fundamento em definições de natureza 
constitucional-processual afetos à tutela dos cidadãos social e 
economicamente menos favorecidos da sociedade.

(...)
5. Nessa ordem de ideias, ao que se depreende dessa decisão, 

realmente deve ser conferida à expressão 'necessitados' (CF, art. 134) uma 
interpretação ampla no campo da ação civil pública para fins de atuação 
inicial da Defensoria Pública, de modo a incluir, para além do necessitado 
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econômico (em sentido estrito), o necessitado organizacional, o indivíduo ou 
grupo em situação especial de vulnerabilidade existencial, isto é, os 
'hipervulneráveis', tal como denomina o Min. Herman Benjamin, até porque é 
função institucional da Defensoria Pública 'exercer a defesa dos interesses 
individuais e coletivos da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa 
portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência 
doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam 
proteção especial do Estado' (LC n. 80/1994, art. 4°, XI), ampliando ao 
máximo o ancho campo da dignidade humana.

(...)
Dessarte, o juízo realizado a priori da coletividade de pessoas 

necessitadas deve ser feito de forma abstrata, em tese, bastando que possa 
haver, para a extensão subjetiva da legitimidade, o favorecimento de grupo 
de indivíduos pertencentes à classe dos hipossuficientes, mesmo que, de 
forma indireta e eventual, venha a alcançar outros economicamente mais 
bem favorecidos.

Não se pode olvidar, contudo, que deverá haver aferição in 
concreto da 'legitimidade adequada' da Defensoria Pública, agora 
posteriormente, no momento da fase de liquidação e execução, quando as 
vítimas forem identificadas (direitos individuais homogêneos), com limitação 
de atuação apenas para aquele que for economicamente necessitado (sentido 
estrito), conforme assinalado no voto da em. Min. Cármen Lúcia. De fato, Sua 
Excelência enfatizou que a instituição só poderá 'prosseguir com a liquidação 
e execução da sentença proferida nas ações civis públicas em relação aos 
que comprovarem insuficiência de recursos, pois, nessa fase, a tutela de 
cada membro da coletividade ocorre separadamente, sendo possível atender 
apenas a esse grupo'.

(...)
Dessarte, apesar do direito coletivo objeto da ação proposta 

beneficiar a toda aquela coletividade, apenas sobeja legitimação para 
ajuizamento de liquidação ou execução individual da sentença genérica pela 
Defensoria Pública quando os beneficiados identificados forem 
economicamente necessitados. Isso porque, como visto, a sentença coletiva 
pode vir a favorecer contratantes, necessitados ou não, sendo que qualquer 
deles poderá promover de forma individualizada a liquidação e execução do 
julgado (CDC, art. 97).

(...)
Por outro lado, referida instituição continuará tendo legitimidade 

para eventual execução de natureza coletiva (direitos difusos e coletivos, 
como, por exemplo, a retirada de determinado produto nocivo do mercado) ou 
no fluid recovery, hipótese de legitimação extraordinária subsidiária em que, 
após o escoamento do prazo de um ano, não há habilitação de interessados 
compatível com a gravidade do dano (CDC, art. 100)".
(EREsp 1.192.577/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Corte Especial, julgado 
em 21/10/2015, DJe de 13/11/2015).

 
Não prosperam, portanto, as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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